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APRESENTAÇÃO 

Bibliografia Temática: Cooperação jurídica internacional 
A Bibliografia Temática, uma publicação periódica da Biblioteca do MPF, compila material doutrinário sobre tópicos de 
interesse do Ministério Público Federal (MPF). Este número destaca como tema a Improbidade Administrativa.  

 
Elaboração da bibliografia 
Para realizar a pesquisa bibliográfica, utilizaram-se o Portal da Biblioteca do MPF e diversas fontes abertas. As 
referências estão organizadas em ordem cronológica decrescente, incluindo um índice de autores ao final. As pesquisas 
foram encerradas em outubro de 2025. 

 
Acesso aos materiais 
Devido à variedade de bibliotecas digitais consultadas, existem quatro formas diferentes de acesso aos materiais. 

• Acesso livre: acesso ao material diretamente pelos links, sem a necessidade de login ou qualquer outra 
autenticação. É a forma mais simples e direta. 

• Acesso pelo Repositório Institucional: para acessar o conteúdo, é preciso fazer login no Repositório 
Institucional. O acesso é restrito ao MPF. 

• Acesso pelo portal: O acesso é feito entrando no Portal da Biblioteca do MPF e logando-se na base de dados 
indicada na referência. Também é restrito ao MPF. 

• Acesso físico: para acesso é necessário ir a uma das bibliotecas polo do MPF ou solicitar o serviço de 
empréstimo pelo Sistema Nacional de Pedidos (SNP). A solicitação pode ser feita pelos SNP’s “Empréstimo de 
livro” ou “Reprodução de Publicações” para digitalização, respeitando os direitos autorais. 

 

NotebookLM 
O acervo de Bibliografias Temáticas também está disponível na ferramenta de inteligência artificial NotebookLM. Esta 
ferramenta permite a busca integrada em todas as bibliografias publicadas, funcionando como um índice inteligente 
para localização rápida de referências, autores e tópicos de interesse sobre os temas já abordados. 

 
Espera-se que o material selecionado seja útil a todos os interessados no tema. Sugestões, dúvidas e críticas podem ser 
enviadas para o e-mail: pgr-pesquisa@mpf.mp.br. 

 
  

https://novoportal.mpf.mp.br/biblioteca
https://biblioteca.mpf.mp.br/repositorio/home
https://biblioteca.mpf.mp.br/repositorio/home
https://novoportal.mpf.mp.br/biblioteca
https://notebooklm.google.com/notebook/2e1066a3-7705-43f4-a3e7-6f91862b90f8
mailto:pgr-pesquisa@mpf.mp.br
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IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

LIVROS 

Livros de 2025 Acesso 

BUSCH, Eduardo Vieira (coord.). Improbidade administrativa: aspectos relevantes das Leis 8.429/92 
e 14.230/21. São Paulo: Tirant Emporio do Direito, 2025. 

Tirant Latam  

DIAS, Jean Colbert. Ato ímprobo e a lei de improbidade administrativa: delimitação do campo de 
incidência de direito penal e do direito administrativo sancionador. Curitiba: Juruá, 2025. 184 p. 

Juruá 

HERNANDES, Wellison Muchiutti. Aplicação do dolo específico em ato de improbidade 
administrativa. Belo Horizonte: Fórum, 2025. 

Fórum  

HOLANDA JÚNIOR, André Jackson de. Lei de improbidade administrativa: comentada. 3. ed. rev., 
atual. e ampl. São Paulo: JusPodivm, 2025. 

Biblioteca do 
MPF 

MARTINS JÚNIOR, Wallace Paiva. Lei de improbidade administrativa comentada. 3. ed. rev., atual. 
e ampl. São Paulo: JusPodivm, 2025. 

Biblioteca do 
MPF 

NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Improbidade administrativa: direito material e processual. 1. 
ed. rev. e atual. Rio de Janeiro: Forense, 2025. 

Biblioteca do 
MPF 

PAULINO, Galtiênio da Cruz. Comentários à Lei de improbidade administrativa: interpretação 
constitucional em consonância com a eficácia jurídica e social. 3. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: 
JusPodivm, 2025. 

Biblioteca do 
MPF 

RIBEIRO, Robson Alves. Improbidade administrativa e tutela provisória: do tratamento processual 
das cautelares e antecipações na lei de improbidade administrativa. Londrina: Thoth, 2025. 

Biblioteca do 
MPF 

PAZZAGLINI FILHO, Marino. Lei de improbidade administrativa comentada. 10. ed. rev., atual. e 
ampl. São Paulo: JusPodivm, 2025. 

Biblioteca do 
MPF 

  

Livros de 2024 Acesso 

COSTA, Juliano Vieira da; COSTA, Paulo Ricardo Inhaquite da. Reflexões sobre a lei de improbidade 
administrativa: à luz das alterações pela Lei 14.230/2021. Curitiba: Juruá, 2024. 138 p. 

Juruá 

FREITAS, André Luís de. Direito administrativo sancionador: de garantista contramajoritário a 
inspirador da reforma legislativa: a contribuição de Napoleão Nunes Maia Filho em matéria de 
improbidade administrativa. In: CORREIA, Atalá (org.). Controle da administração pública: desafios 
e tendências: estudos em homenagem a Napoleão Nunes Maia Filho. São Paulo: Almedina, 2024. p. 
120-145. 

Biblioteca do 
MPF 

https://novoportal.mpf.mp.br/latam/bibliotecaVirtualLatam/ebookInfo?isbn=9788594776839&tolgeoDoc=latamDoc
https://novoportal.mpf.mp.br/jurua/bvp/viewer/?id=31642&pag=1
https://www.forumconhecimento.com.br/v2/livro/L5833/E6106/aplicacao-do-dolo-especifico-em-ato-de-improbidade-administrativa
https://novoportal.mpf.mp.br/jurua/bvp/viewer/?id=31017&pag=1
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FRIDRICZEWSKI, Vanir; RODRÍGUEZ GARCÍA, Nicolás. Repressão à corrupção no Brasil: dificuldades 
e desafios na utilização de novas ferramentas: uma especial referência à disciplina da Lei de 
Improbidade Administrativa e da Lei Anticorrupção. Valência: Tirant lo Blanch, 2024. 

Tirant Latam  

GOMES, João Paulo Mendes. Improbidade administrativa: nova lei comentada. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2024. 

Biblioteca do 
MPF 

MARTINS, Tiago do Carmo. Ação civil anticorrupção: mecanismo para ampliar a eficácia da lei de 
improbidade e da lei anticorrupção. Londrina: Thoth, 2024. 

Biblioteca do 
MPF 

MATTOS, Mauro Roberto Gomes de. Fishing expedition no direito administrativo sancionador: 
inquérito civil público, processo administrativo disciplinar e ação de improbidade administrativa. 
São Paulo: JusPodivm, 2024. 

Biblioteca do 
MPF 

MICHELOTTO, Mariana Nogueira. Bis in idem na aplicação das sanções pecuniárias. São Paulo: 
Tirant lo Blanch, 2024. 

Biblioteca do 
MPF 

MUNDIM, Eduardo Lessa. Improbidade administrativa: reforma da Lei de improbidade e 
(des)continuidade normativa típica do artigo 11. In: CORREIA, Atalá (org.). Controle da 
administração pública: desafios e tendências: estudos em homenagem a Napoleão Nunes Maia 
Filho. São Paulo: Almedina, 2024. p. 146-170. 

Biblioteca do 
MPF 

NOVACKI, Eumar Roberto. A improbidade como modalidade dolosa de ilícito administrativo: 
interpretação à luz da Lei de introdução às normas do direito brasileiro. In: CORREIA, Atalá (org.). 
Controle da administração pública: desafios e tendências: estudos em homenagem a Napoleão 
Nunes Maia Filho. São Paulo: Almedina, 2024. p. 191-210. 

Biblioteca do 
MPF 

OLIVEIRA, Márcio Antônio Alves de. Atuação do Ministério Público na efetivação do acordo de não 
persecução civil: teoria e prática. Curitiba: Juruá, 2024. 198 p. 

Juruá 

PEREIRA, Diogo Esteves. Improbidade administrativa. São Paulo: JusPodivm, 2024. Biblioteca do 
MPF 

SILVA, Felipe Roeder da. Acordo de não persecução cível em improbidade administrativa: 
requisitos, conteúdo e controle judicial. Florianópolis: Habitus, 2024. 

Biblioteca do 
MPF 

SILVEIRA, Mateus Camilo Ribeiro da. Acordo de não persecução civil no âmbito da lei de 
improbidade administrativa. Belo Horizonte: Fórum, 2024. 

Fórum  

TOURINHO, Rita. O acordo de não persecução civil: negócio jurídico nos planos da existência, 
validade e eficácia. São Paulo: JusPodivm, 2024. 

Biblioteca do 
MPF 

  

Livros de 2023 Acesso 

ARAÚJO, Valter Shuenquener de. Lei de Improbidade Administrativa. Belo Horizonte: Fórum, 2023. Fórum  

BIASON, Rita. Doze leis de combate à corrupção: Hércules em terras brasileiras. São Paulo: 
Mackenzie, 2023. 

Biblioteca do 
MPF 

https://novoportal.mpf.mp.br/latam/bibliotecaVirtualLatam/ebookInfo?isbn=9786559087884&tolgeoDoc=latamDoc
https://novoportal.mpf.mp.br/jurua/bvp/viewer/?id=31235&pag=1
https://www.forumconhecimento.com.br/v2/livro/L5706/E5959/acordo-de-nao-persecucao-civil-no-ambito-da-lei-de-improbidade-administrativa
https://www.forumconhecimento.com.br/v2/livro/L4547/E5777/lei-de-improbidade-administrativa
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BRAGA, Diego Campos Salgado; OLIVEIRA, Maria Rita Teizen Marques de. Análise criminal de 
crimes funcionais praticados por prefeitos: decreto-lei nº 201/1967 e lei nº 10.028/2000. São 
Paulo: Tirant Emporio do Direito, 2023. 

Tirant Latam  

CAMMAROSANO, Márcio; POZZO, Antônio Araldo Ferraz Dal. Improbidade administrativa. Belo 
Horizonte: Fórum, 2023. 

Fórum  

COSTA, Rafael de O.; BARBOSA, Renato K. Nova Lei de Improbidade Administrativa: análise da Lei 
n. 8.429/92 à luz das alterações empreendidas pela Lei n. 14.230/21. 2. ed. São Paulo: Almedina, 
2023. E-book. 

Minha 
Biblioteca  

GAJARDONI, Fernando da Fonseca et al. Comentários à nova Lei de Improbidade Administrativa. 4. 
ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023. E-book. 

RT Proview  

GULLO, Felipe R. Improbidade Administrativa: análise econômica. São Paulo: Almedina, 2023. E-
book. 

Minha 
Biblioteca  

MARTINS, Tiago do Carmo. Improbidade administrativa: análise da Lei 8.429/92 à luz da doutrina e 
da jurisprudência. 2. ed. rev. e atual. Curitiba: Alteridade, 2023. 

Biblioteca do 
MPF 

PAULINO, Galtiênio da Cruz. Colaboração premiada: temas de aprofundamento. Londrina: Thoth, 
2023. 

Biblioteca do 
MPF 

VANIN, Fábio Scopel; ROBI FILHO, Ilton Norberto; ROCHA, Wesley. Lei de Improbidade 
Administrativa. São Paulo: Almedina, 2023. E-book. 

Minha 
Biblioteca  

VIANA JÚNIOR, Rubens Soares Sá. Acordo de não persecução civil: primazia do consenso na 
improbidade administrativa, segurança jurídica e transversalidade. Londrina: Thoth, 2023. 

Biblioteca do 
MPF 

VOGADO, Ana. As alterações da Lei 14.230/2021 no sistema de improbidade administrativa: com 
um debate sobre a atipicidade do ato culposo e as discussões judiciais envolvendo pontos 
modificados pela lei. São Paulo: Dialética, 2023. 

Biblioteca do 
MPF 

  

Livros de 2022 Acesso 

AGRA, Walber de Moura. Comentários sobre a lei de improbidade administrativa. 3. ed. Belo 
Horizonte: Fórum, 2022.  

Fórum  

ALAN, José Alexandre Zachia. Lições sobre probidade administrativa: de acordo com as 
modificações da Lei 14.230/21. São Paulo: Tirant Emporio do Direito, 2022. 

Tirant Latam  

BARBOSA, Renato K. Corrupção e Dano Social: Análise da Responsabilidade Civil Inclusive na Nova 
Lei de Improbidade Administrativa. São Paulo: Grupo Almedina, 2022. E-book. 

Minha 
Biblioteca  

BENVENHU, Ricardo. Improbidade administrativa: o acordo de não persecução cível e a tutela dos 
direitos indisponíveis pelo Ministério Público. Belo Horizonte: D&#39;Plácido, 2022. 

Biblioteca do 
MPF 

CAMBI, Eduardo Augusto Salomão. Improbidade administrativa: principais alterações promovidas 
pela Lei 14.230/2021. Belo Horizonte: D'Plácido, 2022. 

Biblioteca do 
MPF 

https://novoportal.mpf.mp.br/latam/bibliotecaVirtualLatam/ebookInfo?isbn=9786559086771&tolgeoDoc=latamDoc.
https://www.forumconhecimento.com.br/v2/livro/L5584/E5814/improbidade-administrativa
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786556279404/
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786556279404/
https://next-proview.thomsonreuters.com/launchapp/title/rt/codigos/100959444/v6?sponsor=MPF/PGR-1
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786556279640/
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786556279640/
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786556279459
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786556279459
https://www.forumconhecimento.com.br/v2/livro/L1476/E5845/comentarios-sobre-a-lei-de-improbidade-administrativa
https://novoportal.mpf.mp.br/latam/bibliotecaVirtualLatam/ebookInfo?isbn=9788411974677&tolgeoDoc=latamDoc
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786556276328/
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786556276328/
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CARDOSO, Marcelo Luiz Coelho. Improbidade administrativa ambiental: de acordo com as leis 
8.429/1992 e 14.230/2021. São Paulo: Dialética, 2022. 

Biblioteca do 
MPF 

MENDES, Gilmar Ferreira; CARNEIRO, Rafael de A. Araripe. Nova Lei de Improbidade 
Administrativa: inspirações e desafios. (Coleção IDP). São Paulo: Grupo Almedina, 2022. E-book. 

Minha 
Biblioteca  

CONTI, José Mauricio et al. Responsabilidade do gestor na administração pública. Belo Horizonte: 
Fórum, 2022. 

Fórum  

CORONA, Maria Lia Porto; CASTRO, Sérgio Pessoa de Paula; RAHIM, Fabiola Marquetti Sanches. 
Anotações sobre a lei de improbidade administrativa. Belo Horizonte: Fórum, 2022. 

Fórum  

FERNANDES, Felipe; PORTO, José Roberto Mello; PENNA, Rodolfo. Manual de improbidade 
administrativa. Belo Horizonte: Casa do Direito, 2022. 

Vlex  

FONSECA, Cibele Benevides Guedes da. Colaboração premiada. 3. ed. Belo Horizonte: Del Rey, 
2022. 

Biblioteca do 
MPF 

GONÇALVES, Benedito; FAVRETO, Fabiana; GRILO, Renato Cesar Guedes (coord.). Lei de 
improbidade administrativa comentada: em conformidade com as alterações da Lei 14.230/2021 – 
Nova Lei de Improbidade Administrativa. Curitiba: Juruá, 2022. 224 p. 

Juruá 

MOTTA, Fabrício; VIANA, Ismar. Improbidade Administrativa e Tribunais de Contas.  Belo 
Horizonte: Fórum, 2022. 

Fórum  

OSÓRIO, Fábio Medina. Teoria da improbidade administrativa: má gestão pública: corrupção: 
ineficiência. 3. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2022. E-book. 

RT Proview  

PEREIRA, Rebeka Souto Brandão. Improbidade administrativa e lexicometria: uma análise do 
discurso do julgador nas condenações em improbidade. Florianópolis: Habitus, 2022. 

Biblioteca do 
MPF 

POZZO, Augusto Neves Dal; OLIVEIRA, José Roberto Pimenta de. Lei de improbidade administrativa 
reformada. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2022. 

RT Proview  

SEABRA, Antonio Luiz Bandeira. Improbidade administrativa: doutrina e prática. 10. ed. Leme: 
Rumo Jurídico, 2022. 

Biblioteca do 
MPF 

TRINDADE JÚNIOR, Julizar Barbosa. O acordo de não persecução civil na ação de improbidade 
administrativa: de acordo com a Lei 14.230/2021. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2022. 

Biblioteca do 
MPF 

  

Livros de 2021 Acesso 

GUIMARÃES, Isaac Sabbá; BERTOLDI, Flavio. Comentários à Lei de Improbidade Administrativa: Lei 
8.429, de 02 de junho de 1992. Curitiba: Juruá, 2021. 272 p. 

Juruá 

LACERDA, Caroline Maria Vieira. Os impactos da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 
nas ações de improbidade administrativa. Belo Horizonte: Fórum, 2021. 

Fórum  

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786556276649/
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786556276649/
https://www.forumconhecimento.com.br/v2/livro/L4465/E4678/responsabilidade-do-gestor-na-administracao-publica
https://www.forumconhecimento.com.br/v2/livro/L4422/E4633/anotacoes-sobre-a-lei-de-improbidade-administrativa
http://vlex.com.br/source/manual-improbidade-administrativa-52012
https://novoportal.mpf.mp.br/jurua/bvp/viewer/?id=30061&pag=1
https://www.forumconhecimento.com.br/v2/livro/L4477/E4691/improbidade-administrativa-e-tribunais-de-contas
https://next-proview.thomsonreuters.com/launchapp/title/rt/monografias/101686518/v6/page/IV?sponsor=MPF/PGR-1
https://next-proview.thomsonreuters.com/launchapp/title/rt/monografias/292958991/v1/page/IV?sponsor=MPF/PGR-1
https://novoportal.mpf.mp.br/jurua/bvp/viewer/?id=29095&pag=1
https://www.forumconhecimento.com.br/v2/livro/L4253/E4437/os-impactos-da-lei-de-introducao-as-normas-do-direito-brasileiro-nas-acoes-de-improbidade-administrativa
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LANE, Renata. Acordos na improbidade administrativa: termo de ajustamento de conduta, acordo 
de não persecução cível e acordo de leniência. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2021. 

Biblioteca do 
MPF 

NEVES, Daniel Amorim Assumpção; OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Comentários à Reforma da 
Lei de Improbidade Administrativa. Rio de Janeiro: Forense, 2021. E-book. 

Minha 
Biblioteca  

   

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786559642960/
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786559642960/
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ARTIGOS E CAPÍTULOS 

Artigos e capítulos de 2025 Acesso 

BELIQUI, Mariana Fernandes; TRENTIN, Ricardo Muniz. Termo inicial dos juros de mora e correção 
monetária sobre multa civil por improbidade administrativa: comentários ao Tema 1.128 do STJ. 
Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 1077, p. 361-373, jul. 2025. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

CARDOSO, David Pereira; ALVIM, Teresa Arruda. A ação de improbidade não é ação coletiva. In: 
JUSTEN, Monica Spezia et al. (coord.). Uma visão humanista do direito: homenagem ao professor 
Marçal Justen Filho. Belo Horizonte: Fórum, 2025. v. 1, p. 977-993. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

COPOLA, Gina. A indisponibilidade de bens na nova Lei de improbidade administrativa e a recente 
jurisprudência. Revista Síntese Direito Administrativo, São Paulo, v. 20, n. 231, p. 14-26, 2025. 

Biblioteca do 
MPF  

COPOLA, Gina. A inelegibilidade que decorre da improbidade administrativa e a nova LIA. Revista 
Síntese Direito Administrativo, São Paulo, v. 20, n. 233, p. 9-15, 2025. 

Biblioteca do 
MPF  

COPOLA, Gina. É possível a cassação de aposentadoria em substituição à pena de perda da função 
pública pela prática de ato de improbidade administrativa? Fórum Administrativo – FA, Belo 
Horizonte, ano 25, n. 291, p. 33-39, maio 2025. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

COPOLA, Gina. Improbidade administrativa: impossibilidade de condenação genérica baseada em 
incisos revogados. Fórum Administrativo – FA, Belo Horizonte, ano 25, n. 288, p. 13-20, fev. 2025. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

JORGE, Flávio Cheim; BELIQUI, Mariana Fernandes. A regra da correlação e o iura novit curia na 
ação de improbidade administrativa. Revista de Processo, São Paulo, v. 360, p. 317-338, fev. 2025. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

JORGE, Flávio Cheim; BELIQUI, Mariana Fernandes. O objeto do processo e a decisão que tipifica o 
ato de improbidade administrativa. In: JUSTEN, Monica Spezia et al. (coord.). Uma visão humanista 
do direito: homenagem ao professor Marçal Justen Filho. Belo Horizonte: Fórum, 2025. v. 1, p. 635-
646. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

JORGE, Flávio Cheim. O julgamento do AgInt no AREsp 1.651.434/RS pela Primeira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça: aplicabilidade imediata da Lei 14.230/2021, que alterou a redação da 
Lei 8.429/1992, e afirmação da proibição de reformatio in peius. Revista dos Tribunais, São Paulo, 
v. 1075, p. 379-394, maio 2025. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

NEVES, Rodrigo Santos. A medida cautelar de afastamento do agente público na improbidade 
administrativa. Fórum Administrativo – FA,  
Belo Horizonte, ano 25, n. 292, p. 111-125, jun. 2025. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; FRAGA, Vitor Galvão. O novo regime sancionatório da improbidade 
administrativa. In: JUSTEN, Monica Spezia; PEREIRA, Cesar; JUSTEN NETO, Marçal; JUSTEN, Lucas 
Spezia (coord.). Uma visão humanista do direito: homenagem ao Professor Marçal Justen Filho. 
Belo Horizonte: Fórum, 2025. v. 1, p. 581-598. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

http://hdl.handle.net/11549/322665
http://hdl.handle.net/11549/322665
http://hdl.handle.net/11549/322665
http://hdl.handle.net/11549/322749
http://hdl.handle.net/11549/322749
http://hdl.handle.net/11549/322749
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/283919
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/283919
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/283876
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/283876
http://hdl.handle.net/11549/322801
http://hdl.handle.net/11549/322801
http://hdl.handle.net/11549/322801
http://hdl.handle.net/11549/322802
http://hdl.handle.net/11549/322802
http://hdl.handle.net/11549/322802
http://hdl.handle.net/11549/322701
http://hdl.handle.net/11549/322701
http://hdl.handle.net/11549/322701
http://hdl.handle.net/11549/322751
http://hdl.handle.net/11549/322751
http://hdl.handle.net/11549/322751
http://hdl.handle.net/11549/322711
http://hdl.handle.net/11549/322711
http://hdl.handle.net/11549/322711
http://hdl.handle.net/11549/322803
http://hdl.handle.net/11549/322803
http://hdl.handle.net/11549/322803
http://hdl.handle.net/11549/322750
http://hdl.handle.net/11549/322750
http://hdl.handle.net/11549/322750


 

 
SUMÁRIO 

12 
 

OSÓRIO, Fábio Medina. Princípios constitucionais do direito disciplinar no Brasil e seus equivalentes 
na convenção americana de direitos humanos. Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, v. 
284, n. 1, p. 127-155, 2025. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

SÁ, Acácia Regina Soares de. A inexecução das políticas públicas e a (im)probidade administrativa. 
Revista Síntese Direito Administrativo, São Paulo, v. 20, n. 231, p. 96-103, 2025. 

Biblioteca do 
MPF 

SILVEIRA, Sebastião Sérgio da; ALMEIDA, Gregório Assagra de; OLIVEIRA, Sérgio Martin Piovesan de. 
Nepotismo e o Tema 1.001 do STF. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 1076, p. 23-55, jun. 2025. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

  

Artigos e capítulos de 2024 Acesso 

ARAÚJO, Guilherme Silva. Aplicabilidade da justiça restaurativa nos atos de improbidade 
administrativa e nos crimes contra a administração pública. Boletim IBCCRIM, São Paulo, v. 32, n. 
377, p. 28-31, 2024. 

Biblioteca do 
MPF 

BORBA, Dualyson de Abreu; RODRIGUES, Jackson Cardoso; ROCHA, Julival Silva. Prescrição nos 
Tribunais de Contas e improbidade administrativa: uma proposta de racionalização da remessa de 
documentos ao Ministério Público. Interesse Público – IP, Belo Horizonte, ano 26, n. 147, p. 195-
214, set./out. 2024. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

CAVALI, Marcelo Costenaro; SIQUEIRA, Joana Rangel Wanderley de. O mito da independência das 
instâncias e os efeitos das sentenças penais absolutórias sobre outros processos de natureza 
punitiva: considerações sobre a ADI 7.236, a constitucionalidade e o efeito expansivo do art. 21, § 
4º, da Lei de Improbidade Administrativa. Revista de Direito Penal Econômico e Compliance, São 
Paulo, v. 19, p. 71-89, jul./set. 2024. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

COPOLA, Gina. Dos atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da 
administração pública (Lei federal nº 8.429/1992, artigo 11). Revista Síntese Direito 
Administrativo, São Paulo, v. 19, n. 217, p. 36-54, 2024. 

Biblioteca do 
MPF 

COPOLA, Gina. É possível a cassação de aposentadoria em substituição à pena de perda da função 
pública pela prática de ato de improbidade administrativa? Revista Síntese Direito Administrativo, 
São Paulo, v. 20, n. 234, p. 31-37, 2025. 

Biblioteca do 
MPF 

COPOLA, Gina. Improbidade administrativa: impossibilidade de condenação genérica baseada em 
incisos revogados. Revista Síntese Direito Administrativo, São Paulo, v. 20, n. 232, p. 56-62, 2024. 

Biblioteca do 
MPF  

COPOLA, Gina. Improbidade administrativa. Dano ao erário. Necessidade de dolo e de perda 
patrimonial: a jurisprudência. Fórum Administrativo – FA, Belo Horizonte, ano 24, n. 285, p. 63-74, 
nov. 2024. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

COPOLA, Gina. O papel dos tribunais de contas no combate à improbidade administrativa. Revista 
Síntese Direito Administrativo, São Paulo, v. 19, n. 220, p. 24-36, 2024. 

Biblioteca do 
MPF  

COPOLA, Gina. Os atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da 
administração (Artigo 11 da Lei nº 8.429/1992, alterada pela Lei nº 14.230/2021). Revista Síntese 
de direito administrativo, v. 19, n. 217, p. 36-54, jan. 2024. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

http://hdl.handle.net/11549/322628
http://hdl.handle.net/11549/322628
http://hdl.handle.net/11549/322628
http://hdl.handle.net/11549/322712
http://hdl.handle.net/11549/322712
http://hdl.handle.net/11549/322712
http://hdl.handle.net/11549/322804
http://hdl.handle.net/11549/322804
http://hdl.handle.net/11549/322804
http://hdl.handle.net/11549/322690
http://hdl.handle.net/11549/322690
http://hdl.handle.net/11549/322690
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/283704
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/283704
http://hdl.handle.net/11549/322805
http://hdl.handle.net/11549/322805
http://hdl.handle.net/11549/322805
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/283886
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/283886
http://hdl.handle.net/11549/322577
http://hdl.handle.net/11549/322577
http://hdl.handle.net/11549/322577


 

 
SUMÁRIO 

13 
 

COPOLA, Gina. Os atos de improbidade administrativa que importam em dano ao erário (Art. 10 da 
Lei nº 8.429/92, alterado pela Lei nº 14.230/21). Revista Síntese Direito Administrativo, São Paulo, 
v. 19, n. 219, p. 33-59, 2024. 

Biblioteca do 
MPF  

COPOLA, Gina. Os sócios, cotistas, diretores e colaboradores de pessoa jurídica de direito privado 
nas ações por ato de improbidade administrativa. Fórum Administrativo – FA, Belo Horizonte, ano 
24, n. 284, p. 69-74, out. 2024. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

CREMONEZI, Ana Cristina; BRITO, Jaime Domingues; SANTOS, Apoema Carmem Ferreira Vieira 
Domingues Martins. Lei de improbidade administrativa: o embate acerca da constitucionalidade e 
convencionalidade das alterações promovidas pela lei nº 14.230/2021. Revista Foco, [S. l.], v. 17, n. 
3, p. e4706, 2024. 

Acesso livre 

CREMONEZI, Ana Cristina; CAMBI, Eduardo. Reformulação da lei de improbidade administrativa e a 
relevância de adoção de medidas estruturantes pelo Ministério Público. Revista Internacional 
Consinter de Direito, Paraná, v. 10, n. 18, p. 785-806, 2024. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

DIDIER JÚNIOR, Fredie. A colaboração premiada como negócio jurídico processual atípico nas 
demandas de improbidade administrativa. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie (org.). Ensaios sobre os 
negócios jurídicos processuais. 4. ed. rev. e ampl. São Paulo: JusPODIVM, 2024. p. 125-150.
 Biblioteca do MPF 

Biblioteca do 
MPF 

FREIRE JÚNIOR, Américo Bedê. Aspectos práticos do acordo de não persecução cível sob a ótica da 
nova Lei de improbidade administrativa (Lei nº 14.230/2021). In: CUNHA, Rogério Sanches. Acordos 
de não persecução penal e cível. 3. ed. rev., ampl. e atual. São Paulo: JusPODIVM, 2024. p. 150-
170. 

Biblioteca do 
MPF 

GOMES JÚNIOR, Luiz Manoel; IOCOHAMA, Celso Hiroshi. Dano processual: a ação de improbidade 
administrativa e seus efeitos nos direitos dos réus (caso Pedro Malan e outros). Revista de 
Processo, São Paulo, v. 357, p.1-9, nov. 2024. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

GUADALUPE, Tatiana Regina S. S. O dever de motivação: responsabilização do agente público por 
improbidade administrativa: impactos da lei nº 13.655/2018, da lei nº 14.230/2021 e proposta de 
súmula vinculante apresentada pelo conselho federal da OAB no tocante à responsabilidade 
funcional da função consultiva técnico-jurídica. Revista Síntese Direito Administrativo, São Paulo, 
v. 19, n. 226, p. 70-89, 2024. 

Biblioteca do 
MPF  

HOLANDA, Edson Victor Eugênio de. O juízo de prelibação das ações de improbidade baseada em 
delação premiada: limites e possibilidades à luz do garantismo judicial. In: CORREIA, Atalá (org.). 
Controle da administração pública: desafios e tendências: estudos em homenagem a Napoleão 
Nunes Maia Filho. São Paulo: Almedina, 2024. p. 211-230. 

Biblioteca do 
MPF 

LEAL JÚNIOR, João Carlos; CAVALI, Marcelo Costenaro. Do controle judicial no acordo de não 
persecução cível. Scientia Iuris, Londrina, v. 28, n. 2, p. 131-148, jul. 2024. 

Vlex  

MARQUES, Mauro Luiz Campbell. O acordo de não persecução cível nas ações de improbidade 
administrativa. In: BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Doutrina: edição comemorativa 35 anos do 
STJ. Brasília: STJ, p. 449-466, 2024. 

Biblioteca do 
MPF  

MATTOS, Mauro Roberto Gomes de. Da aplicação retroativa das alterações introduzidas pela Lei nº 
14.230/2021 e os seus efeitos sobre as ações distribuídas ainda sob a égide da antiga redação da Lei 

Biblioteca do 
MPF  

https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/281460
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/281460
http://hdl.handle.net/11549/322806
http://hdl.handle.net/11549/322806
http://hdl.handle.net/11549/322806
https://ojs.focopublicacoes.com.br/foco/article/view/4706/3342
http://hdl.handle.net/11549/322645
http://hdl.handle.net/11549/322645
http://hdl.handle.net/11549/322645
http://hdl.handle.net/11549/322693
http://hdl.handle.net/11549/322693
http://hdl.handle.net/11549/322693
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/284132
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/284132
http://vlex.com.br/vid/do-controle-judicial-no-1047529204
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/284441
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/284441
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/145802
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/145802


 

 
SUMÁRIO 

14 
 

nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa) que versem sobre atos dolosos - tema 1199/STF. 
Revista Síntese Direito Administrativo, São Paulo, v. 19, n. 219, p. 91-101, 2024. 

MATTOS, Mauro Roberto Gomes de. Da aplicação retroativa das alterações introduzidas pela Lei nº 
14.230/2021 e os seus efeitos sobre as ações distribuídas ainda sob a égide da antiga redação da Lei 
nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa) que versem sobre atos dolosos - tema 1199/STF. 
Revista Síntese Direito Administrativo, São Paulo, v. 19, n. 219, p. 91-101, 2024. 

Biblioteca do 
MPF  

MATTOS, Mauro Roberto Gomes de. Do prazo decadencial do inquérito civil público de 2 anos e 30 
dias para conclusão e propositura da Ação de Improbidade Administrativa pelo Ministério Público. 
Fórum Administrativo – FA, Belo Horizonte, ano 24, n. 279, p. 61-77, maio 2024. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

MAZZUOLI, Valerio de Oliveira; ANDRADE, Landolfo. Incorporação das convenções de combate à 
corrupção no direito brasileiro e a Lei de Improbidade Administrativa. Revista de Direito 
Administrativo, Rio de Janeiro, v. 283, n. 3, p. 179-206, 2024. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

MIRANDA, Michele Braga; FERNANDES, Eusa Maria de Oliveira Braga; ROBERTO, José Carlos Alves. 
Improbidade administrativa: inovações trazidas pela Lei nº 14.230/21 na improbidade 
administrativa. Revista de Gestão e Secretariado, [S. l.], v. 15, n. 7, p. e4058, 2024. 

Acesso livre 

MOREIRA, Izabela Diniz dos Santos. Alterações da Lei nº 14.230/21 nos atos de improbidade 
administrativa violadores de princípios administrativos: retrocesso e enfraquecimento na tutela do 
patrimônio público. Revista de Gestão e Secretariado, [S. l.], v. 15, n. 7, p. e4026, 2024. 

Acesso livre 

NASCIMENTO, Dijelson; QUINTAS, Fábio Lima. A tutela provisória de indisponibilidade de bens no 
regime da Lei de Improbidade Administrativa. A&C - Administrative & Constitutional Law Review - 
Revista de Direito Administrativo e Constitucional, [s. l.], v. 24, n. 97, p. 95–125, 2024. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

NEVES, Rodrigo Santos. A medida cautelar de indisponibilidade de bens na improbidade 
administrativa. Fórum Administrativo – FA, Belo Horizonte, ano 24, n. 279, p. 111-125, maio 2024. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Improbidade administrativa e retroatividade benéfica: anotações 
críticas sobre o ARE 843.989. A&C - Administrative & Constitutional Law Review - Revista de 
Direito Administrativo e Constitucional, [s. l.], v. 24, n. 96, p. 147–164, 2024. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

OLIVEIRA, Regis Fernandes de. Nova Lei de Improbidade Administrativa. Revista de Direito 
Administrativo e Infraestrutura, São Paulo, v. 30, p. 203-234, jul./set. 2024. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

ROSA, Nelson Sanchez; DORNELES, Lucio Faccio. Boa-fé objetiva e a proteção da confiança como 
balizas hermenêuticas ao acordo de não persecução cível. Revista da Faculdade de Direito da FMP, 
Porto Alegre, v. 19, n. 1, p. 198-210, 2024. 

Vlex  

SAID, Alessandra Angelim de; PIRES, Fabíola Carla Paz; ARAÚJO, Ronmario Santos. Improbidade 
administrativa: a (des)impunidade nas inovações da Lei nº 14.230 de 2021. In: SAID, Alessandra 
Angelim de et al. (org.). Compliance: a nova dimensão do desenvolvimento sustentável e do bom 
governo. São Paulo: Tirant Emporio do Direito, 2024. p. 178-192. 

Tirant Latam  

SCHIRATO, Vitor Rhein; CASTRO, Gabriella Oliveira. Dolo e improbidade administrativa pelas lentes 
do STJ: disciplina legal e jurisprudencial antes e depois da Lei 14.230/2021. Revista dos Tribunais, 
São Paulo, v. 1069, p. 47-72, nov. 2024. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/283656
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/283656
http://hdl.handle.net/11549/322807
http://hdl.handle.net/11549/322807
http://hdl.handle.net/11549/322807
http://hdl.handle.net/11549/322627
http://hdl.handle.net/11549/322627
http://hdl.handle.net/11549/322627
https://ojs.revistagesec.org.br/secretariado/article/view/4058
https://ojs.revistagesec.org.br/secretariado/article/view/4026
http://hdl.handle.net/11549/322647
http://hdl.handle.net/11549/322647
http://hdl.handle.net/11549/322647
http://hdl.handle.net/11549/322818
http://hdl.handle.net/11549/322818
http://hdl.handle.net/11549/322818
http://hdl.handle.net/11549/322648
http://hdl.handle.net/11549/322648
http://hdl.handle.net/11549/322648
http://hdl.handle.net/11549/322704
http://hdl.handle.net/11549/322704
http://hdl.handle.net/11549/322704
http://vlex.com.br/vid/boa-fe-objetiva-protecao-1046766602
https://novoportal.mpf.mp.br/latam/bibliotecaVirtualLatam/ebookInfo?isbn=9786559089666&tolgeoDoc=latamDoc
http://hdl.handle.net/11549/322706
http://hdl.handle.net/11549/322706
http://hdl.handle.net/11549/322706


 

 
SUMÁRIO 

15 
 

SILVA, Alberth Sant'Ana Costa da; LOBO, Alfredo Ribeiro da Cunha; SAMPAIO FILHO, Marco Antonio 
Resende. A retroatividade da Lei Mais Benéfica no contexto do Direito Administrativo Sancionador: 
uma análise à luz da reforma da Lei de Improbidade. Brazilian Journal of Public Policy, Brasília, v. 
14, n. 1, p. 110-124, 2024. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

SILVEIRA, Sebastião Sérgio da; OLIVEIRA, Sérgio Martin Piovesan de. O dolo na Lei de Improbidade 
Administrativa. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 1069, p. 19-46, nov. 2024. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

SIQUEIRA, Guilherme Machado. Crimes dos poderosos na gestão da saúde pública: uma pesquisa 
sobre práticas corruptivas e técnicas de neutralização. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 32, n. 
204, p. 299-329, 2024. 

Biblioteca do 
MPF  

TAVARES, Werbster Campos. O Sistema interamericano de combate à corrupção e os atos de 
improbidade administrativa. Revista de Direito Administrativo e Gestão Pública, Florianópolis, v. 9, 
n. 2, 2024. 

Acesso livre 

TORRES, Demóstenes Lázaro Xavier. A banalização do conceito de improbidade administrativa e seu 
uso político: o caso da discricionariedade técnica. In: CORREIA, Atalá (org.). Controle da 
administração pública: desafios e tendências: estudos em homenagem a Napoleão Nunes Maia 
Filho. São Paulo: Almedina, 2024. p. 171-190. 

Biblioteca do 
MPF 

TUNES, Ana Carolina Lima; ARÊBA, Amanda da Cunha Gomes. A atuação do Ministério Público nos 
casos de ação de improbidade administrativa por enriquecimento ilícito: análise da alteração do 
entendimento do papel da instituição no Art. 9º, VII, da Lei de Improbidade Administrativa. Revista 
do Conselho Nacional do Ministério Público, [s.l.], n. 11, 2024. 

Acesso livre 

  

Artigos e capítulos de 2023 Acesso 

ARRUDA, Eloisa de Sousa; CURVELO, Júlia Pereira. Principais mudanças introduzidas pela nova Lei 
de Improbidade Administrativa (Lei 14.230/2021). Revista de Direito Constitucional e 
Internacional, São Paulo, v. 138, p. 185-211, jul./ago. 2023. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

AZEVEDO FILHO, Jairo. O fim do dano presumido nas ações de improbidade administrativa em 
curso fundadas em vício na licitação pública. Revista Síntese: direito administrativo, v. 18, n. 208, 
p. 87-120, abr. 2023. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

BENVILÁCQUAO, Maritana Mello; RECK, Janriê Rodrigues. Elemento anímico nos atos de 
improbidade administrativa: uma análise do art. 28 da LINDB frente à teoria da argumentação. 
Revista da Faculdade de Direito da UERJ, [s. l.], n. 42, p. 1–22, 2023. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

CAMMAROSANO, Márcio. Lei de Improbidade Administrativa e divergências de interpretação para 
fins de responsabilidade de agentes públicos. FA - Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 23, n. 
264, p. 73-83, 2023. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

CARVALHO, Guilherme; MARQUETTI, Fabíola. Licitação, improbidade administrativa e advocacia 
pública municipal. In: CARVALHO, Guilherme (org.). Licitações e contratos administrativos: temas 
polêmicos. [S. l.]: Casa do Direito, 2023. p. 229-232. 

Vlex  

http://hdl.handle.net/11549/322632
http://hdl.handle.net/11549/322632
http://hdl.handle.net/11549/322632
http://hdl.handle.net/11549/322707
http://hdl.handle.net/11549/322707
http://hdl.handle.net/11549/322707
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/145802
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/145802
https://indexlaw.org/index.php/rdagp/article/view/10125
https://ojs.cnmp.mp.br/index.php/revistacnmp/article/view/315
http://hdl.handle.net/11549/322662
http://hdl.handle.net/11549/322662
http://hdl.handle.net/11549/322662
http://hdl.handle.net/11549/322578
http://hdl.handle.net/11549/322578
http://hdl.handle.net/11549/322578
http://hdl.handle.net/11549/322646
http://hdl.handle.net/11549/322646
http://hdl.handle.net/11549/322646
http://hdl.handle.net/11549/322760
http://hdl.handle.net/11549/322760
http://hdl.handle.net/11549/322760
http://vlex.com.br/vid/licitacao-improbidade-administrativa-advocacia-1081295026


 

 
SUMÁRIO 

16 
 

CASTRO, Leonardo. Improbidade administrativa. In: CASTRO, Leonardo. Direito administrativo. 
Belo Horizonte: Casa do Direito, 2023. p. 158-172. 

Vlex  

COPOLA, Gina. A produção e provas e o julgamento antecipado da ação de improbidade 
administrativa. Revista Síntese: direito administrativo, v. 18, n. 212, p. 17-20, ago. 2023. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

COPOLA, Gina. O acordo de não persecução civil na nova lei de improbidade administrativa. Revista 
Síntese Direito Administrativo, São Paulo, v. 18, n. 215, p. 9-15, 2023. 

Biblioteca do 
MPF  

DIDIER JÚNIOR, Fredie; ZANETI JÚNIOR, Hermes. Improbidade administrativa, processo coletivo e a 
Lei 14.230/2021: consensos e dissensos numa coautoria. Revista de Processo, São Paulo, v. 338, p. 
299-312, abr. 2023. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

ECHE, Luís Mauro Lindenmeyer. A proteção ineficiente dos princípios da moralidade administrativa 
em razão das alterações promovidas pela Lei 14.230/21. Revista Judiciária do Paraná, Curitiba, n. 
27, p. 114-134, set. 2023. 

Vlex  

FORNI, João Paulo Gualberto; LIMA, Luiz Henrique. Acordo de não persecução civil: o choque entre 
o art. 17-B, § 3º, da Lei de improbidade administrativa (reformada pela Lei nº 14.230/2021) e a 
autonomia constitucional do tribunal de contas. Revista do Tribunal de Contas da União, v. 54, n. 
152, p. 41-65, jul./dez. 2023. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

FORTINI, Cristiana; MOTTA, Fabrício; HORTA, Bernardo Tinôco de Lima. Improbidade administrativa 
e a noção de riscos permitidos e riscos proibidos. Revista Brasileira de Estudos Políticos, [s. l.], n. 
127, p. 95-122, 2023. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

FORTINI, Cristiana. Improbidade administrativa e a noção de riscos permitidos e riscos proibidos. 
Revista brasileira de estudos políticos: RBEP, n. 127, p. 95-122, jul./dez. 2023. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

GONÇALVES FILHO, Edilson Santana. A legitimidade da Defensoria Pública para a ação de 
improbidade após a Lei 14.230/2021. Revista de Processo, São Paulo, v. 341, p. 203-220, jul. 2023. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

JORGE, Flávio Cheim. A conversão da ação de improbidade administrativa em ação civil pública. 
Revista de Processo, São Paulo, v. 345, p. 267-287, nov. 2023. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

LIMA, José Jerônimo Nogueira de; RIGAMONTI, Thiago Reis Augusto. Pontos polêmicos 
instrumentais na nova Lei de Improbidade Administrativa: juízo de prelibação, vinculação da 
assessoria jurídica à defesa do ato e acordo de não persecução civil. Revista dos Tribunais, São 
Paulo, v. 1052, p. 19-36, jun. 2023. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

LIMA, Simone Alvarez. Violação ao princípio da impessoalidade por autopromoção como corolário 
para a perda do mandato por improbidade administrativa. Conpedi Law Review, Florianópolis, v. 9, 
n. 1, p. 58–77, 2023. 

Acesso livre 

MUKAI, Sylvio Toshiro. Alterações da Lei de improbidade administrativa e decisões do Supremo 
Tribunal Federal. Revista Síntese Direito Administrativo, São Paulo, v. 17, n. 202, p. 16-23, 2023. 

Biblioteca do 
MPF  

http://vlex.com.br/vid/improbidade-administrativa-1027625143
http://hdl.handle.net/11549/322579
http://hdl.handle.net/11549/322579
http://hdl.handle.net/11549/322579
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/284240
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/284240
http://hdl.handle.net/11549/322691
http://hdl.handle.net/11549/322691
http://hdl.handle.net/11549/322691
http://vlex.com.br/vid/protecao-ineficiente-dos-principios-1016390229
http://hdl.handle.net/11549/322580
http://hdl.handle.net/11549/322580
http://hdl.handle.net/11549/322580
http://hdl.handle.net/11549/322629
http://hdl.handle.net/11549/322629
http://hdl.handle.net/11549/322629
http://hdl.handle.net/11549/322581
http://hdl.handle.net/11549/322581
http://hdl.handle.net/11549/322581
http://hdl.handle.net/11549/322710
http://hdl.handle.net/11549/322710
http://hdl.handle.net/11549/322710
http://hdl.handle.net/11549/322700
http://hdl.handle.net/11549/322700
http://hdl.handle.net/11549/322700
http://hdl.handle.net/11549/322702
http://hdl.handle.net/11549/322702
http://hdl.handle.net/11549/322702
https://indexlaw.org/index.php/conpedireview/article/view/9888
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/143258
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/143258


 

 
SUMÁRIO 

17 
 

NASCIMENTO, Fábio Macedo. Prescrição na improbidade administrativa: considerações acerca da 
construção da norma no âmbito da lei 14.230/2021. Revista de Teorias da Justiça, da Decisão e da 
Argumentação Jurídica, Florianópolis, v. 8, n. 2, 2023. 

Acesso livre 

NETTO, Carlos Eduardo Montes; OLIVEIRA, Sérgio Martin Piovesan de; FERREIRA, Olavo Augusto 
Vianna Alves. A defesa judicial do desonesto pela Fazenda Pública. Revista Direitos Culturais, Santo 
Ângelo, v. 18, n. 44, p. 137-158, jan./abr. 2023. 

Vlex  

NEVES, Rodrigo Santos. Acordo de não persecução civil em casos de improbidade administrativa. 
Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 1051, p. 19-32, maio 2023. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

NOVO, Benigno Núñez. Compreendendo a nova Lei de improbidade administrativa. Revista Síntese: 
direito administrativo, v. 18, n. 207, p. 33-43, mar. 2023. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

NÚÑEZ NOVO, Benigno. Compreendendo a nova lei de improbidade administrativa. Revista Síntese 
Direito Administrativo, São Paulo, v. 18, n. 207, p. 33-43, 2023. 

Biblioteca do 
MPF  

OLIVEIRA, José Roberto Pimenta; GROTTI, Dinorá Adelaide Musetti. Lei de conflitos de interesses e 
Lei de Improbidade Administrativa reformada. A&C - Administrative & Constitutional Law Review - 
Revista de Direito Administrativo e Constitucional, [s. l.], v. 23, n. 92, p. 173–220, 2023. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

OLIVEIRA, José Roberto Pimenta; GROTTI, Dinorá Adelaide Musetti. Lei de conflitos de interesses e 
Lei de Improbidade Administrativa reformada. A&C – Revista de Direito Administrativo & 
Constitucional, Belo Horizonte, ano 23, n. 92, p. 173-220, abr./jun. 2023. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

OLIVEIRA, Marcelo Ribeiro de. Responsabilidade objetiva na lei de improbidade de pessoas jurídicas 
(Lei nº 12.846/2013). In: OLIVEIRA, Marcelo Ribeiro de (org.). 10 anos da Lei Anticorrupção. [S. l.]: 
Casa do Direito, 2023. p. 119-170. 

Vlex  

PEREIRA JÚNIOR, Jessé Torres. Ação de improbidade administrativa por danos ao meio ambiente. 
Revista Síntese Direito Administrativo, São Paulo, v. 18, n. 211, p. 51-58, 2023. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. O acordo de não persecução cível na nova sistemática da Lei 
de improbidade administrativa: exame das alterações impostas pela Lei n° 14.230/21 à luz da 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Revista eletrônica de direito processual: REDP, v. 24, 
n. 1, p. 181-204, jan./abr. 2023. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

RODRIGUES JÚNIOR, José Gutembergue Sousa; NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Possíveis reflexos 
da lei 14.230/21 no direito penal. Revista Acadêmica da Faculdade de Direito do Recife (RAFDR), 
Recife, n. 95, ed. 2, p. 18-34, jul. 2023. 

Vlex  

ROMANO, Rogério Tadeu. A perda da função pública diante da improbidade administrativa. Revista 
Síntese: Direito Administrativo, v. 18, n. 211, p. 240-244, jul. 2023. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

SANTOS, Marcelo Pereira dos; LIMA, Marcelo Machado Costa. Escolhas públicas, compliance e 
juridicidade administrativa. A&C – Revista de Direito Administrativo & Constitucional, Belo 
Horizonte, ano 23, n. 94, p. 63-87, out./dez. 2023.  

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

https://indexlaw.org/index.php/revistateoriasjustica/article/view/9081
http://vlex.com.br/vid/defesa-judicial-do-desonesto-945366428
http://hdl.handle.net/11549/322703
http://hdl.handle.net/11549/322703
http://hdl.handle.net/11549/322703
http://hdl.handle.net/11549/322582
http://hdl.handle.net/11549/322582
http://hdl.handle.net/11549/322582
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/144153
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/144153
http://hdl.handle.net/11549/322644
http://hdl.handle.net/11549/322644
http://hdl.handle.net/11549/322644
http://hdl.handle.net/11549/322788
http://hdl.handle.net/11549/322788
http://hdl.handle.net/11549/322788
http://vlex.com.br/vid/responsabilidade-objetiva-na-lei-1030058911
http://hdl.handle.net/11549/322583
http://hdl.handle.net/11549/322583
http://hdl.handle.net/11549/322583
http://hdl.handle.net/11549/322584
http://hdl.handle.net/11549/322584
http://hdl.handle.net/11549/322584
http://vlex.com.br/vid/possiveis-reflexos-da-lei-980575597
http://hdl.handle.net/11549/322585
http://hdl.handle.net/11549/322585
http://hdl.handle.net/11549/322585
http://hdl.handle.net/11549/322789
http://hdl.handle.net/11549/322789
http://hdl.handle.net/11549/322789


 

 
SUMÁRIO 

18 
 

TOURINHO, Rita. Os acordos de não persecução cível na seara da improbidade administrativa: 
impactos trazidos pela Lei 14.230/2021. Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura, São 
Paulo, v. 25, p. 157-193, abr./jun. 2023. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

VICENTE, Luciano Rosa. A nova Lei de Improbidade Administrativa sepultou o enriquecimento ilícito 
por variação patrimonial desproporcional? FA - Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 23, n. 
264, p. 35-59, 2023. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

ZAMBAM, Neuro José; LEAL, Dionis Janner; FRUGONI, Alina Celli. Estratégias para diminuição de 
riscos de sanção em contratos públicos a partir da Lei 12.846/2013. Novos Estudos Jurídicos, Itajaí, 
v. 28, n. 3, p. 470-493, set. 2023. 

Vlex  

  

Artigos e capítulos de 2022 Acesso 

ALVARENGA, Rúbia Zanotelli de; BARBOSA, Wanderson Rangel. A improbidade administrativa no 
ordenamento brasileiro: o rito da ação de improbidade e os desafios da atualidade. Revista Síntese 
de Direito Administrativo, São Paulo, v. 17, n. 196, p. 16-39, abr. 2022. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

ARAÚJO, Raquel Abreu Costa; BARRETO OLIVEIRA, Tarsis. O acordo de não persecução cível como 
possibilidade de solução de conflitos em matéria de improbidade administrativa sob o enfoque da 
lei anticrime. Revista Vertentes do Direito, [S. l.], v. 9, n. 1, p. 18-50, 2022. 

Acesso livre 

CAGGIANO, Heloísa Conrado; MARTINS, Paula Silva. O impacto da nova LINDB no julgamento de 
ações de improbidade administrativa pelos Tribunais Regionais Federais: a Lei nº 14.230/2021 era 
mesmo necessária? In: LEAL, Fernando; MENDONÇA, José Vicente Santos de. Transformações do 
direito administrativo: debates e estudos empíricos em direito administrativo e regulatório. Rio de 
Janeiro: FGV, 2022. p. 192-246. 

Vlex  

CARNEIRO, Fernanda Maria Afonso. Análise da lei de improbidade administrativa sob a perspectiva 
do combate à corrupção. Revista de Direito Administrativo e Gestão Pública, Florianópolis, v. 7, n. 
2, p. 95–115, 2022. 

Acesso livre 

CHAVES, Humberto. Inelegibilidade por rejeição de contas e exigência de dolo específico: 
contribuição para a interpretação da alínea “g” do art. 1º, I, da Lei Complementar nº 64/90 em face 
das alterações na Lei de Improbidade Administrativa. Revista Brasileira de Direito Eleitoral, Belo 
Horizonte, v. 14, n. 27, p. 59-173, 2022. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

COPOLA, Gina. A ação de improbidade somente pode ser proposta se o autor instruir a inicial com 
documentos ou justificação da veracidade dos fatos e de dolo. FA - Fórum Administrativo, Belo 
Horizonte, v. 22, n. 257, p. 101-105, 2022. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

COPOLA, Gina. A ação de improbidade somente pode ser proposta se o autor instruir a inicial com 
documentos ou justificação da veracidade dos fatos e de dolo. Revista Síntese Direito 
Administrativo, São Paulo, v. 17, n. 203, p. 231-234, 2022. 

Biblioteca do 
MPF  

COPOLA, Gina. Aplicação da prescrição da nova Lei de improbidade às ações em curso. Revista 
Síntese Direito Administrativo, São Paulo, v. 17, n. 202, p. 33-41, 2022. 

Biblioteca do 
MPF  

http://hdl.handle.net/11549/322709
http://hdl.handle.net/11549/322709
http://hdl.handle.net/11549/322709
http://hdl.handle.net/11549/322761
http://hdl.handle.net/11549/322761
http://hdl.handle.net/11549/322761
http://vlex.com.br/vid/estrategias-diminuicao-riscos-sancao-1016405796
http://hdl.handle.net/11549/322610
http://hdl.handle.net/11549/322610
http://hdl.handle.net/11549/322610
https://sistemas.uft.edu.br/periodicos/index.php/direito/article/view/11711/20181
http://vlex.com.br/vid/impacto-da-nova-lindb-910708110
https://indexlaw.org/index.php/rdagp/article/view/8237
http://hdl.handle.net/11549/322776
http://hdl.handle.net/11549/322776
http://hdl.handle.net/11549/322776
http://hdl.handle.net/11549/322777
http://hdl.handle.net/11549/322777
http://hdl.handle.net/11549/322777
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/143601
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/143601
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/143253
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/143253


 

 
SUMÁRIO 

19 
 

COPOLA, Gina. Promoção pessoal do servidor público - a promoção pessoal na nova Lei de 
improbidade administrativa. Revista Síntese: Direito Administrativo, v. 17, n. 204, p. 9-15, dez. 
2022. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

COSTA JÚNIOR, Álvaro Luiz M.; JACOBY FERNANDES, Jorge Ulisses. A Lei de Improbidade 
Administrativa no tempo e a repercussão imediata das alterações promovidas pela Lei nº 
14.230/2021. Fórum Administrativo – FA, Belo Horizonte, ano 22, n. 253, p. 13-35, mar. 2022. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

CUNHA, Bruno de Mendonça Pereira. Da prescritibilidade da pretensão de reparação de dano 
fundada na prática de ato de improbidade administrativa: o tema 897 e a releitura do art. 37, § 5º, 
CF. In: SCAFF, Fernando Facury et al. (org.). Supremos acertos: avanços doutrinários a partir da 
jurisprudência do STF. [S. l.]: Casa do Direito, 2022. p. 115-124. 

Vlex  

ECHE, Luís Mauro Lindenmeyer. O Direito Administrativo Sancionador na Lei de Improbidade 
Administrativa. Revista Judiciária do Paraná, Curitiba, n. 24, p. 53-68, nov. 2022. 

Vlex  

FARIAS, Marcio de Almeida. Indisponibilidade cautelar de bens em ações civis públicas por atos de 
improbidade administrativa. Revista de Direito Administrativo e Gestão Pública, Florianópolis, v. 7, 
n. 2, p. 1–20, 2022. 

Acesso livre 

GABRIEL, Ivana Mussi; CALÇADO, Gustavo. Novo marco legal da improbidade administrativa no 
Brasil: questão de alta transcendência. Revista Brasileira de Direito Público – RBDP, Belo 
Horizonte, ano 20, n. 76, . 31-41, jan./mar. 2022. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

GOMES JÚNIOR, Luiz Manoel; RODRIGUES, João Paulo Souza; BORGES, Sabrina Nunes. 
Retroatividade da nova Lei de Improbidade Administrativa: propostas para o tratamento adequado 
da Lei 14.230/2021 sobre processos em curso. Revista de Processo, São Paulo, v. 329, p. 339-368, 
jul. 2022. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

GRANJEIRO, José Wilson; BORELLI, Renato. Lei de improbidade administrativa. In: GRANJEIRO, José 
Wilson; BORELLI, Renato. Direito administrativo simplificado. Brasília: Grancursos, 2022. p. 600-
658. 

Vlex  

GREGGI, Lívia Abud da Silva; MATTARAIA, Fabiana de Paula Lima Isaac. Análise das principais 
mudanças na Lei de Improbidade Administrativa. Reflexão e Crítica do Direito, [S. l.], v. 10, n. 2, p. 
2-22, jul./dez. 2022.  

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

HARADA, Kiyoshi. A aplicação da nova Lei de improbidade administrativa no tempo. Revista Síntese 
de Direito Administrativo, [S. l.], v. 17, n. 202, p. 9-15, out. 2022.  

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

HARADA, Kiyoshi. A aplicação da nova Lei de improbidade administrativa no tempo. Revista Síntese 
Direito Administrativo, São Paulo, v. 17, n. 202, p. 9-15, 2022. 

Biblioteca do 
MPF  

KENICKE, Pedro Gallotti. A nova Lei de Improbidade Administrativa e seus efeitos eleitorais. Revista 
Brasileira de Direito Eleitoral, Belo Horizonte, v. 14, n. 27, p. 85-118, 2022. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

MAINIER, Paulo Enrique. Sindicância patrimonial: sobre a apuração de enriquecimento ilícito pela 
administração pública. In: SCHREIBER, Anderson; MAINIER, Paulo Enrique (org.). Controle de 
legalidade da administração pública: diálogos institucionais. Indaiatuba: Editora Foco, 2022. p. 
111-136. 

Vlex  

http://hdl.handle.net/11549/322586
http://hdl.handle.net/11549/322586
http://hdl.handle.net/11549/322586
http://hdl.handle.net/11549/322786
http://hdl.handle.net/11549/322786
http://hdl.handle.net/11549/322786
http://vlex.com.br/vid/11-da-prescritibilidade-da-1040334197
http://vlex.com.br/vid/direito-administrativo-sancionador-na-917794423
https://indexlaw.org/index.php/rdagp/article/view/8147
http://hdl.handle.net/11549/322790
http://hdl.handle.net/11549/322790
http://hdl.handle.net/11549/322790
http://hdl.handle.net/11549/322694
http://hdl.handle.net/11549/322694
http://hdl.handle.net/11549/322694
http://vlex.com.br/vid/lei-improbidade-administrativa-1027574708
http://hdl.handle.net/11549/322587
http://hdl.handle.net/11549/322587
http://hdl.handle.net/11549/322587
http://hdl.handle.net/11549/322588
http://hdl.handle.net/11549/322588
http://hdl.handle.net/11549/322588
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/143254
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/143254
http://hdl.handle.net/11549/322775
http://hdl.handle.net/11549/322775
http://hdl.handle.net/11549/322775
http://vlex.com.br/vid/sindicancia-patrimonial-apuracao-enriquecimento-942452573


 

 
SUMÁRIO 

20 
 

MAKSYM, Cristina Borges Ribas. A pessoa jurídica de direito público como vítima de dano moral nas 
ações de improbidade administrativa: uma análise crítica da doutrina e da jurisprudência. Revista 
Brasileira de Direito Público – RBDP, Belo Horizonte, ano 20, n. 77, p. 51-71, abr./jun. 2022. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

MARTINS, Ives Gandra da Silva; MARTINS, Rogério Vidal Gandra; DUTRA, Roberta de Amorim. 
Incompatibilidade parlamentar. Participação em certame licitatório municipal de sociedade que 
tem como sócio cotista o presidente da Câmara. Hipótese em que não se configura a vedação do 
Artigo 54, Incisos I e II, Letra a, da Constituição federal e artigo 18, inciso I, letra a, da Lei Orgânica 
Municipal de Guarulhos: implicações jurídicas e inexistência de improbidade administrativa 
[Parecer]. Revista Síntese de Direito Administrativo, [S. l.], v. 17, n. 196, p. 205-238, abr. 2022.  

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

MARTINS, Ricardo Marcondes. Responsabilização de agentes públicos e improbidade 
administrativa: uma história conturbada. Sequência: estudos jurídicos e políticos, Florianópolis, n. 
90, p. 1-28, jul. 2022. 

Vlex  

MATTOS, Mauro Roberto Gomes de. A nova Lei de Improbidade Administrativa e o reflexo no 
âmbito do direito eleitoral. Fórum Administrativo – FA, Belo Horizonte, ano 22, n. 256, p. 85-93, 
jun. 2022. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

MUKAI, Sylvio Toshiro. Alterações da Lei de improbidade administrativa e decisões do Supremo 
Tribunal Federal. Revista Síntese de Direito Administrativo, [S. l.], v. 17, n. 202, p. 16-23, out. 2022. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Improbidade administrativa e prescrição – apontamentos sobre a 
reforma legislativa. A&C – Revista de Direito Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, ano 
22, n. 88, p. 177-200, abr./jun. 2022. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

OHLWEILER, Leonel. Improbidade administrativa e crise sanitária: interlocuções sociojurídicas da 
responsabilidade do agente público. Revista Quaestio Iuris, [S. l.], v. 15, n. 2, p. 490-521, abr./jun. 
2022. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

OLIVEIRA JÚNIOR, Eudes Quintino de. O dolo na nova lei de improbidade administrativa. ADV: 
Advocacia Dinâmica: Seleções Jurídicas, Rio de Janeiro, n. 01, p. 13-14, 2022. 

Biblioteca do 
MPF  

OLIVEIRA, José Roberto Pimenta; GROTTI, Dinorá Adelaide Musetti. Panorama crítico da Lei de 
Improbidade Administrativa, com as alterações da Lei 14.230/2021. Revista de Direito 
Administrativo e Infraestrutura, São Paulo, v. 20, p. 97-141, jan./mar. 2022. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

OLIVEIRA, Márcio Berto Alexandrino de. Breves comentários sobre as alterações na Lei de 
Improbidade Administrativa. Fórum Administrativo – FA, Belo Horizonte, ano 22, n. 253, p. 53-66, 
mar. 2022. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. A inconstitucionalidade do artigo 23-C da Lei de improbidade 
administrativa. Revista Síntese de Direito Administrativo, Porto Alegre, v. 17, n. 201, p. 76-88, set. 
2022.  

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. A inconstitucionalidade do art. 23-C da Lei de Improbidade 
Administrativa. Revista Brasileira de Direito Público – RBDP,  
Belo Horizonte, ano 20, n. 78, p. 67-78, jul./set. 2022. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. O acordo de não persecução cível na nova sistemática da lei 
de improbidade administrativa: exame das alterações impostas pela Lei nº 14.230/21. In: BARBOZA, 

Vlex  

http://hdl.handle.net/11549/322808
http://hdl.handle.net/11549/322808
http://hdl.handle.net/11549/322808
http://hdl.handle.net/11549/322589
http://hdl.handle.net/11549/322589
http://hdl.handle.net/11549/322589
http://vlex.com.br/vid/responsabilizacao-agentes-publicos-improbidade-907940974
http://hdl.handle.net/11549/322809
http://hdl.handle.net/11549/322809
http://hdl.handle.net/11549/322809
http://hdl.handle.net/11549/322590
http://hdl.handle.net/11549/322590
http://hdl.handle.net/11549/322590
http://hdl.handle.net/11549/322649
http://hdl.handle.net/11549/322649
http://hdl.handle.net/11549/322649
http://hdl.handle.net/11549/322650
http://hdl.handle.net/11549/322650
http://hdl.handle.net/11549/322650
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/142823
https://pergamum.mpf.mp.br/acervo/142823
http://hdl.handle.net/11549/322705
http://hdl.handle.net/11549/322705
http://hdl.handle.net/11549/322705
http://hdl.handle.net/11549/322787
http://hdl.handle.net/11549/322787
http://hdl.handle.net/11549/322787
http://hdl.handle.net/11549/322605
http://hdl.handle.net/11549/322605
http://hdl.handle.net/11549/322605
http://hdl.handle.net/11549/322779
http://hdl.handle.net/11549/322779
http://hdl.handle.net/11549/322779
http://vlex.com.br/vid/acordo-nao-persecucao-civel-942429634


 

 
SUMÁRIO 

21 
 

Heloisa Helena; MELLO, Cleyson de Moraes; SIQUEIRA, Gustavo Silveira (org.). Direito processual: o 
futuro do direito. [S. l.]: Editora Processo, 2022. p. 219-243. 

PRADO, Fabiana Lemes Zamalloa do. A indisponibilidade de bens na nova Lei de Improbidade 
Administrativa. Fórum Administrativo – FA, Belo Horizonte, ano 22, n. 254, p. 35-58, abr. 2022. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

REIS, Iaci Pelaes dos. A reforma à lei da improbidade administrativa no contexto do estado 
republicano e seus impactos nos direitos humanos-fundamentais: um arranjo normativo para 
escalada da impunidade? In: LABOISSIER JÚNIOR, Luiz; SOUZA, Carmo Antonio de; CRISPINO, 
Nicolau. Sociedade, direito e justiça: volume 7. São Paulo: Initia Via, 2022. p. 27-51. 

Vlex  

ROHR, Joaquim Pedro. Reflexões sobre improbidade administrativa e controle interno de 
legalidade. In: SCHREIBER, Anderson; MAINIER, Paulo Enrique (org.). Controle de legalidade da 
administração pública: diálogos institucionais. Indaiatuba: Editora Foco, 2022. p. 175-182. 

Vlex  

ROMANO, Rogério Tadeu. Reflexões com relação à retroatividade da nova Lei de improbidade 
administrativa. Revista Síntese de Direito Administrativo, São Paulo, v. 17, n. 202, p. 24-32, out. 
2022.  

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

ROMANO, Rogério Tadeu. Uma hipótese de aplicação da nova Lei de improbidade administrativa e 
o direito intertemporal. Revista Síntese de Direito Administrativo, São Paulo, v. 17, n. 197, p. 80-
89, maio 2022. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

SÁ, Acácia Regina Soares de. O acordo de leniência: instrumento de efetividade da ação por ato de 
improbidade administrativa. Revista de Doutrina Jurídica, São Paulo, n. 113, p. 1-12, jan./dez. 
2022.  

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

SILVEIRA, Sebastião Sérgio da; OLIVEIRA, Sérgio Martin Piovesan de. Prescrição intercorrente na Lei 
nº 8.429, de 1992. Reflexão e Crítica do Direito, [S. l.], v. 10, n. 1, p. 147-168, jan./jun. 2022. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

SOUZA, André Boccuzzi de. A (in)competência da Justiça do Trabalho para julgamento das ações de 
empregados públicos (celetistas) e possíveis reflexos do julgamento pelo STF do Tema nº 606 
(repercussão geral) – análise dos casos de nulidade do vínculo jurídico. Revista Brasileira de Direito 
Público – RBDP, Belo Horizonte, ano 20, n. 77, p. 9-30, abr./jun. 2022. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

TOURINHO, Rita. O elemento subjetivo do tipo na nova Lei de Improbidade Administrativa: avanço 
ou retrocesso?. Revista Brasileira de Direito Público –  
RBDP, Belo Horizonte, ano 20, n. 78, p. 31-54, jul./set. 2022. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

VALE, Luís Manoel Borges do. Os impactos da reforma da Lei de Improbidade Administrativa na 
Advocacia Pública. Revista Brasileira de Direito Público, Belo Horizonte, v. 20, n. 76, p. 9-29, 2022 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

WERNER, Pedro Acioli; ESTEVES, Fernanda Duarte; RISSO, Guilherme Curci Tavares. Aspectos 
jurídicos da nova lei de improbidade administrativa. In: COIMBRA, Paulo; DIXO, Fernanda (org.). 
Desafios, ameaças e oportunidades na gestão jurídica. [S. l.]: Casa do Direito, 2022. p. 33-44. 

Vlex  

  

http://hdl.handle.net/11549/322811
http://hdl.handle.net/11549/322811
http://hdl.handle.net/11549/322811
http://vlex.com.br/vid/reforma-lei-da-improbidade-922674245
http://vlex.com.br/vid/reflexoes-improbidade-administrativa-controle-942452577
http://hdl.handle.net/11549/322606
http://hdl.handle.net/11549/322606
http://hdl.handle.net/11549/322606
http://hdl.handle.net/11549/322604
http://hdl.handle.net/11549/322604
http://hdl.handle.net/11549/322604
http://hdl.handle.net/11549/322607
http://hdl.handle.net/11549/322607
http://hdl.handle.net/11549/322607
http://hdl.handle.net/11549/322608
http://hdl.handle.net/11549/322608
http://hdl.handle.net/11549/322608
http://hdl.handle.net/11549/322812
http://hdl.handle.net/11549/322812
http://hdl.handle.net/11549/322812
http://hdl.handle.net/11549/322778
http://hdl.handle.net/11549/322778
http://hdl.handle.net/11549/322778
http://hdl.handle.net/11549/322813
http://hdl.handle.net/11549/322813
http://hdl.handle.net/11549/322813
http://vlex.com.br/vid/aspectos-juridicos-da-nova-1081295530


 

 
SUMÁRIO 

22 
 

Artigos e capítulos de 2021 Acesso 

AGUIAR, Rafael dos Reis. Crime de tortura como ato de improbidade administrativa: uma questão 
de juridicidade. Revista da Defensoria Pública do Distrito Federal: RDPDF, Brasília, v. 3, n. 1, p. 17-
43, jan./abr. 2021.  

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

ARAÚJO, Fábio Manoel Fragoso Bittencourt. Necessidade de atuação dos tribunais de contas para 
reconhecimento de ato de improbidade administrativa na omissão de prestação de contas. Revista 
de Direito e Atualidades: RDA, [S. l.], n. 3, v. 2, p. 1-14, jul./dez. 2021. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

BEDÊ JUNIOR, Américo; BREDA, Lara Carvalho. O acordo de leniência e a derrogação tácita da 
vedação para realização de acordo no âmbito da improbidade administrativa. Revista de Processo, 
São Paulo, v. 314, p. 249-282, abr. 2021. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

BITENCOURT, Caroline Müller. Ética da discussão e princípios da administração pública: o 
administrador público mentiroso e a improbidade administrativa. Revista de Direito Administrativo 
e Infraestrutura, São Paulo, v. 17, p. 43-64, abr./jun. 2021. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

CAMBI, Eduardo Augusto Salomão; BORTONCELLO, Luis Gustavo Patuzzi; LIMA, Diogo de Araújo. A 
superação da míope interpretação da indisponibilidade do patrimônio público: o acordo em ato de 
improbidade administrativa. Revista Eletrônica de Direito Processual, Rio de Janeiro, v. 22, n. 2, p. 
187-215, maio 2021. 

Vlex  

CAMBI, Eduardo; BORTONCELLO, Luis Gustavo Patuzzi; LIMA, Diogo de Araújo. A superação da 
míope interpretação da indisponibilidade do patrimônio público: o acordo em ato de improbidade 
administrativa. Revista Eletrônica de Direito Processual: REDP, Rio de Janeiro, v. 22, n. 2, p. 187-
215, maio/ago. 2021. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

COELHO, Daniela Thomes; MELLO, João Felipe Viegas Figueira de. Um estudo empírico sobre a 
consensualidade na atividade extrajudicial do ministério público federal em matéria de 
improbidade administrativa. Revista de Política Judiciária, Gestão e Administração da Justiça, 
Florianópolis, v. 7, n. 1, p. 38–59, 2021. 

Acesso livre 

FERREIRA, Olavo Augusto Vianna Alves; NUNES, Gustavo Henrique Schneider. Ativismo judicial, 
indisponibilidade de bens e ação de improbidade administrativa. Revista de Processo, São Paulo, v. 
315, p. 231-250, maio 2021. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

JANINI, Tiago Cappi; ABREU, Luiz Rogério de. Lei de improbidade administrativa: combate à 
corrupção e instrumento de concretização dos direitos fundamentais. Duc In Altum - Cadernos de 
Direito, [S. l.], v. 13, n. 29, 2021. 

Acesso livre 

LOURENÇO, Haroldo. Improbidade administrativa. In: LOURENÇO, Haroldo. Processo coletivo 
sistematizado. Rio de Janeiro: Foco, 2021. p. 131-145. 

Vlex  

SÁ, Acácia Regina Soares de. O futuro da probidade administrativa: análise de algumas das 
alterações propostas. Revista Judiciária do Paraná, Curitiba, ano 16, n. 22, p. 99-112, nov. 2021. 

Vlex  

SANTOS, Antônio Miguel Barros Tenório Varjão dos. A culpa como elemento subjetivo da 
improbidade administrativa. Revista Eletrônica de Direito Administrativo (REDAP), Salvador, ano 
20, n. 1, p. 60-70, jan./mar. 2021. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

http://hdl.handle.net/11549/322609
http://hdl.handle.net/11549/322609
http://hdl.handle.net/11549/322609
http://hdl.handle.net/11549/322613
http://hdl.handle.net/11549/322613
http://hdl.handle.net/11549/322613
http://hdl.handle.net/11549/322664
http://hdl.handle.net/11549/322664
http://hdl.handle.net/11549/322664
http://hdl.handle.net/11549/322666
http://hdl.handle.net/11549/322666
http://hdl.handle.net/11549/322666
http://vlex.com.br/vid/superacao-da-miope-interpretacao-868472349
http://hdl.handle.net/11549/322614
http://hdl.handle.net/11549/322614
http://hdl.handle.net/11549/322614
https://indexlaw.org/index.php/revistapoliticiajudiciaria/article/view/7791
http://hdl.handle.net/11549/322692
http://hdl.handle.net/11549/322692
http://hdl.handle.net/11549/322692
https://revistas.faculdadedamas.edu.br/index.php/cihjur/article/view/1470/1041
http://vlex.com.br/vid/improbidade-administrativa-897197832
http://vlex.com.br/vid/futuro-da-probidade-administrativa-901755421
http://hdl.handle.net/11549/322630
http://hdl.handle.net/11549/322630
http://hdl.handle.net/11549/322630


 

 
SUMÁRIO 

23 
 

SOBREIRO NETO, Armando Antônio; CAMBI, Eduardo. Acordo de não persecução cível na 
improbidade administrativa eleitoral. Revista de Processo, São Paulo, v. 318, p. 315-338, ago. 2021. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

SOUSA, Isabelle Cristina Bertuleza; PIMENTEL, Luiz Fernando Gomes. A nova Lei de improbidade 
administrativa e o contexto eleitoral: uma análise da Lei nº 14.230/2021 e seus efeitos jurídicos. 
Revista Eleitoral / Tribunal Regional Eleitoral Rio Grande do Norte, n. 35, p. 39-52, 2021. 

Acesso livre 

TREVISAN, Leonardo Simchen. Moralidade administrativa, um conceito obscuro. Atuação: Revista 
Jurídica do Ministério Público Catarinense, Florianópolis, v. 34, p. 30-64, 2021. 

Acesso pelo 
Repositório 
Institucional 

VENTURI, Elton; VENTURI, Thais G. Pascoaloto. A tutela coletiva e a responsabilidade civil pelas 
afetações da pandemia da covid-19 no Brasil: ação popular, ação civil pública, ação de improbidade 
administrativa e ação coletiva. In: ROSENVALD, Nelson; MONTEIRO FILHO, Carlos Edison do Rêgo; 
DENSA, Roberta (coord.). Coronavírus e responsabilidade civil: impactos contratuais e 
extracontratuais. Indaiatuba: Editora Foco, 2021. p. 491-503. 

Vlex  

 

http://hdl.handle.net/11549/322708
http://hdl.handle.net/11549/322708
http://hdl.handle.net/11549/322708
http://biblioteca2.senado.gov.br:8991/F/RAE68UDH1RE5LQME7BN5EUUY5VH535EDUK9BI9G7HLVMJ71GKU-09108?func=full-set-set&set_number=000329&set_entry=000227&format=999
http://hdl.handle.net/11549/322631
http://hdl.handle.net/11549/322631
http://hdl.handle.net/11549/322631
http://vlex.com.br/vid/tutela-coletiva-responsabilidade-civil-875663644


 

 
SUMÁRIO 

24 
 

ÍNDICE DE AUTORES

ABREU, Luiz Rogério de, 22 
AGRA, Walber de Moura, 8 
AGUIAR, Rafael dos Reis, 22 
ALAN, José Alexandre Zachia, 8 
ALMEIDA, Gregório Assagra de, 12 
ALVARENGA, Rúbia Zanotelli de, 18 
ALVIM, Teresa Arruda, 11 
ANDRADE, Landolfo, 14 
ARAÚJO, Fábio Manoel Fragoso Bittencourt, 22 
ARAÚJO, Guilherme Silva, 12 
ARAÚJO, Raquel Abreu Costa, 18 
ARAÚJO, Ronmario Santos, 14 
ARAÚJO, Valter Shuenquener de, 7 
ARÊBA, Amanda da Cunha Gomes, 15 
ARRUDA, Eloisa de Sousa, 15 
AZEVEDO FILHO, Jairo, 15 
BARBOSA, Renato K, 8 
BARBOSA, Wanderson Rangel, 18 
BARRETO OLIVEIRA, Tarsis, 18 
BEDÊ JUNIOR, Américo, 22 
BELIQUI, Mariana Fernandes, 11 
BENVENHU, Ricardo, 8 
BENVILÁCQUAO, Maritana Mello, 15 
BERTOLDI, Flavio, 9 
BIASON, Rita, 7 
BITENCOURT, Caroline Müller, 22 
BORBA, Dualyson de Abreu, 12 
BORELLI, Renato, 19 
BORGES, Sabrina Nunes, 19 
BORTONCELLO, Luis Gustavo Patuzzi, 22 
BRAGA, Diego Campos Salgado, 8 
BREDA, Lara Carvalho, 22 
BRITO, Jaime Domingues, 13 
BUSCH, Eduardo Vieira, 6 
CAGGIANO, Heloísa Conrado, 18 
CALÇADO, Gustavo, 19 
CAMBI, Eduardo, 13, 22, 23 
CAMBI, Eduardo Augusto Salomão, 8, 22 
CAMMAROSANO, Márcio, 8, 15 
CARDOSO, David Pereira, 11 
CARDOSO, Marcelo Luiz Coelho, 9 
CARNEIRO, Fernanda Maria Afonso, 18 
CARNEIRO, Rafael de A. Araripe, 9 
CARVALHO, Guilherme, 15 
CASTRO, Gabriella Oliveira, 14 
CASTRO, Leonardo, 16 
CASTRO, Sérgio Pessoa de Paula, 9 
CAVALI, Marcelo Costenaro, 12, 13 
CHAVES, Humberto, 18 
COELHO, Daniela Thomes, 22 
CONTI, José Mauricio, 9 
COPOLA, Gina, 11, 12, 13, 16, 18, 19 

CORONA, Maria Lia Porto, 9 
COSTA JÚNIOR, Álvaro Luiz M., 19 
COSTA, Juliano Vieira da, 6 
COSTA, Paulo Ricardo Inhaquite da, 6 
COSTA, Rafael de O, 8 
CREMONEZI, Ana Cristina, 13 
CUNHA, Bruno de Mendonça Pereira, 19 
CURVELO, Júlia Pereira, 15 
DIAS, Jean Colbert, 6 
DIDIER JÚNIOR, Fredie, 13, 16 
DORNELES, Lucio Faccio, 14 
DUTRA, Roberta de Amorim, 20 
ECHE, Luís Mauro Lindenmeyer, 16, 19 
ESTEVES, Fernanda Duarte, 21 
FARIAS, Marcio de Almeida, 19 
FAVRETO, Fabiana, 9 
FERNANDES, Eusa Maria de Oliveira Braga, 14 
FERNANDES, Felipe, 9 
FERREIRA, Olavo Augusto Vianna Alves, 17, 22 
FONSECA, Cibele Benevides Guedes da, 9 
FORNI, João Paulo Gualberto, 16 
FORTINI, Cristiana, 16 
FRAGA, Vitor Galvão, 11 
FREIRE JÚNIOR, Américo Bedê, 13 
FREITAS, André Luís de, 6 
FRIDRICZEWSKI, Vanir, 7 
FRUGONI, Alina Celli, 18 
GABRIEL, Ivana Mussi, 19 
GAJARDONI, Fernando da Fonseca, 8 
GOMES JÚNIOR, Luiz Manoel, 13, 19 
GOMES, João Paulo Mendes, 7 
GONÇALVES FILHO, Edilson Santana, 16 
GONÇALVES, Benedito, 9 
GRANJEIRO, José Wilson, 19 
GREGGI, Lívia Abud da Silva, 19 
GRILO, Renato Cesar Guedes, 9 
GROTTI, Dinorá Adelaide Musetti, 17, 20 
GUADALUPE, Tatiana Regina S. S., 13 
GUIMARÃES, Isaac Sabbá, 9 
GULLO, Felipe R., 8 
HARADA, Kiyoshi, 19 
HERNANDES, Wellison Muchiutti, 6 
HOLANDA JÚNIOR, André Jackson de, 6 
HOLANDA, Edson Victor Eugênio de, 13 
HORTA, Bernardo Tinôco de Lima, 16 
IOCOHAMA, Celso Hiroshi, 13 
JACOBY FERNANDES, Jorge Ulisses, 19 
JANINI, Tiago Cappi, 22 
JORGE, Flávio Cheim, 11, 16 
KENICKE, Pedro Gallotti, 19 
LACERDA, Caroline Maria Vieira, 9 
LANE, Renata, 10 



 

SUMÁRIO 
25 

 

LEAL JÚNIOR, João Carlos, 13 
LEAL, Dionis Janner, 18 
LIMA, Diogo de Araújo, 22 
LIMA, José Jerônimo Nogueira de, 16 
LIMA, Luiz Henrique, 16 
LIMA, Marcelo Machado Costa, 17 
LIMA, Simone Alvarez, 16 
LOBO, Alfredo Ribeiro da Cunha, 15 
LOURENÇO, Haroldo, 22 
MAINIER, Paulo Enrique, 19 
MAKSYM, Cristina Borges Ribas, 20 
MARQUES, Mauro Luiz Campbell, 13 
MARQUETTI, Fabíola, 15 
MARTINS JÚNIOR, Wallace Paiva, 6 
MARTINS, Ives Gandra da Silva, 20 
MARTINS, Paula Silva, 18 
MARTINS, Ricardo Marcondes, 20 
MARTINS, Rogério Vidal Gandra, 20 
MARTINS, Tiago do Carmo, 7, 8 
MATTARAIA, Fabiana de Paula Lima Isaac, 19 
MATTOS, Mauro Roberto Gomes de, 7, 13, 14, 20 
MAZZUOLI, Valerio de Oliveira, 14 
MELLO, João Felipe Viegas Figueira de, 22 
MENDES, Gilmar Ferreira, 9 
MICHELOTTO, Mariana Nogueira, 7 
MIRANDA, Michele Braga, 14 
MOREIRA, Izabela Diniz dos Santos, 14 
MOTTA, Fabrício, 9, 16 
MUKAI, Sylvio Toshiro, 16, 20 
MUNDIM, Eduardo Lessa, 7 
NASCIMENTO, Dijelson, 14 
NASCIMENTO, Fábio Macedo, 17 
NETTO, Carlos Eduardo Montes, 17 
NEVES, Daniel Amorim Assumpção, 6, 10 
NEVES, Rodrigo Santos, 11, 14, 17 
NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira, 11, 14, 17, 20 
NOVACKI, Eumar Roberto, 7 
NOVO, Benigno Núñez, 17 
NUNES, Gustavo Henrique Schneider, 22 
NÚÑEZ NOVO, Benigno, 17 
OHLWEILER, Leonel, 20 
OLIVEIRA JÚNIOR, Eudes Quintino de, 20 
OLIVEIRA, José Roberto Pimenta, 17, 20 
OLIVEIRA, José Roberto Pimenta de, 9 
OLIVEIRA, Marcelo Ribeiro de, 17 
OLIVEIRA, Márcio Antônio Alves de, 7 
OLIVEIRA, Márcio Berto Alexandrino de, 20 
OLIVEIRA, Maria Rita Teizen Marques de, 8 
OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende, 10, 20 
OLIVEIRA, Regis Fernandes de, 14 
OLIVEIRA, Sérgio Martin Piovesan de, 12, 15, 17, 21 
OSÓRIO, Fábio Medina, 9, 12 
PAULINO, Galtiênio da Cruz, 6, 8 
PAZZAGLINI FILHO, Marino, 6 
PENNA, Rodolfo, 9 
PEREIRA JÚNIOR, Jessé Torres, 17 

PEREIRA, Diogo Esteves, 7 
PEREIRA, Rebeka Souto Brandão, 9 
PIMENTEL, Luiz Fernando Gomes, 23 
PINHO, Humberto Dalla Bernardina de, 17, 20 
PIRES, Fabíola Carla Paz, 14 
PORTO, José Roberto Mello, 9 
POZZO, Antônio Araldo Ferraz Dal, 8 
POZZO, Augusto Neves Dal, 9 
PRADO, Fabiana Lemes Zamalloa do, 21 
QUINTAS, Fábio Lima, 14 
RAHIM, Fabiola Marquetti Sanches, 9 
RECK, Janriê Rodrigues, 15 
REIS, Iaci Pelaes dos, 21 
RIBEIRO, Robson Alves, 6 
RIGAMONTI, Thiago Reis Augusto, 16 
RISSO, Guilherme Curci Tavares, 21 
ROBERTO, José Carlos Alves, 14 
ROBI FILHO, Ilton Norberto, 8 
ROCHA, Julival Silva, 12 
ROCHA, Wesley, 8 
RODRIGUES JÚNIOR, José Gutembergue Sousa, 17 
RODRIGUES, Jackson Cardoso, 12 
RODRIGUES, João Paulo Souza, 19 
RODRÍGUEZ GARCÍA, Nicolás, 7 
ROHR, Joaquim Pedro, 21 
ROMANO, Rogério Tadeu, 17, 21 
ROSA, Nelson Sanchez, 14 
SÁ, Acácia Regina Soares de, 12, 21, 22 
SAID, Alessandra Angelim de, 14 
SAMPAIO FILHO, Marco Antonio Resende, 15 
SANTOS, Antônio Miguel Barros Tenório Varjão dos, 

22 
SANTOS, Apoema Carmem Ferreira Vieira Domingues 

Martins, 13 
SANTOS, Marcelo Pereira dos, 17 
SCHIRATO, Vitor Rhein, 14 
SEABRA, Antonio Luiz Bandeira, 9 
SILVA, Alberth Sant'Ana Costa da, 15 
SILVA, Felipe Roeder da, 7 
SILVEIRA, Mateus Camilo Ribeiro da, 7 
SILVEIRA, Sebastião Sérgio da, 12, 15, 21 
SIQUEIRA, Guilherme Machado, 15 
SIQUEIRA, Joana Rangel Wanderley de, 12 
SOBREIRO NETO, Armando Antônio, 23 
SOUSA, Isabelle Cristina Bertuleza, 23 
SOUZA, André Boccuzzi de, 21 
TAVARES, Werbster Campos, 15 
TORRES, Demóstenes Lázaro Xavier, 15 
TOURINHO, Rita, 7, 18, 21 
TRENTIN, Ricardo Muniz, 11 
TREVISAN, Leonardo Simchen, 23 
TRINDADE JÚNIOR, Julizar Barbosa, 9 
TUNES, Ana Carolina Lima, 15 
VALE, Luís Manoel Borges do, 21 
VANIN, Fábio Scopel, 8 
VENTURI, Elton, 23 



 

SUMÁRIO 
26 

 

VENTURI, Thais G. Pascoaloto, 23 
VIANA JÚNIOR, Rubens Soares Sá, 8 
VIANA, Ismar, 9 
VICENTE, Luciano Rosa, 18 

VOGADO, Ana, 8 
WERNER, Pedro Acioli, 21 
ZAMBAM, Neuro José, 18 
ZANETI JÚNIOR, Hermes, 16 

 




